
*&Í Coral Canarinhos de Sant'Ana

PLANO DE TRABALHO

CORAL CANARINHOS DE SANT'ANA

CNPJ:
07.326.83 1/0001-0s

Telefone:
(31)
983'17-4983

Email:
canariúossantana08@g
mail.com

Nome do Responsável: Michelline
da Silva Cruz

CPF:. O87 .O94.496-7 | C.I.
M.G-t s .248 .32'7

CARGO: Presidente

Endereço do Responsável: Rua Canadá, 78, bairro Fonte da

Saudade

CEP:
35422-299

Telefone de Contato:(3 I )
9 8201-3512

2 -De ão do Pro etoeto/Ob

Rua Alfredo de Moraes, 87,

Mariana, Minas Gerais, CEP 35424-042
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Título do Projeto:
Onde a Música Floresce: Estruturação do Coral Canarinhos de

Sant'Ana

Período de execução:
12 meses a contaÍ do inicio do
recebimento do repasse

Unidade administrativa de Apoio:
Secretaria de §hÊoÀ€lálcrilô
si*l PqTmrftr,lo C,-ritutq\

Vinculação Legal: Emendas Impositiva 2025

Identificação do Objeto: Custeio de despesas diversas necessárias à manutenção e execução das

atividades do Coral Canariúos de Sant'Ana.

O Coral Canarinhos de Sant'Ana desenvolve atividades musicais, culturais e sociais com crianças e

adolescentes, promovendo formação artística, convivência e fortalecimento de vinculos comunitários.

Para garantir a continuidade e qualidade dessas ações, é essencial a manutenção das condições adequadas

de funcionamento, o que inclui despesas cotidianas com materiais de consumo, organização do espaço,

apoio às atividades e realização de encontros e apresentações.
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I - Dados Cadastrais

Orgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)

Coral Canariúos de Sant'ana

Endereço: Rua Alfredo de Morais, 87, bairro Santana

Cidade: Mariana U.F,
MG

CEPi 1s424-042
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assegurando um ambiente adequado, organizado e acolhedor para os participantes e para a comunidade.
3 tc,--.r

Público Alvo: As coralistas e a comunidade r.:.
o

U i hrô

Estimativa de Pessoas Atendidas:
34 pessoas

d.)

t
p/C

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Etapâ 1 : A primeira etapa consistirá na execugão do recurso destinado a contribuição para custeios
diversos da entidade.

Prazo de Execução Valor do Investimento

O recurso será utilizado de forma única na execução do projeto, no prazo

de aÍe 12 meses após o recebimento.

Etâpâ 2 : A segunda etapa consistirá na execução do recurso destinado ao custeio de gastos da

instituição, aquisição de materiais necessários no uso das atividades exercidas e eshutmação da sede.

Vereador: Pedro Sousa

Valor do lnvestimento

O recurso será utilizado de forma única na execução do projeto, no prazo

de até 10 meses após o Íecebimento.
Rs 20.370,68
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Vereador: Marcelo Macedo

p.s21.442,82

Prazo de Execução

Rua Alfredo dê Moraes, 87,

Mariana, Minas Gerais, CEP 35424-042



4 - Descritivo das Despesas
Foiha

i"'

Valor do Investimento (R$)Espécie

Caixa c/10 pct papel 75g A4 419,00

800,0040 Pasta Catálogo

40 Banquetas Plásticas 1.196,00

269,001 kit Tintâ para impressora Epson

1.600,00

137,901 cx envelope pardo A4

839,00I purificador de água

378,0020 pct folhas A4 1809

4s,90I perfurador de papel

50,90I grampeador

904tI saboneteira

41,90I dispenser de papel toalha

42,901 lixeira 14L

42,901 portâ copo

11 qO
1 suporte para durex

562,50150 pct prato raso

615,00150 pct prato fundo

349,5050 pct copo descartiível

10,99I pacote 250m1

42,9010 pct guardanapo

*&l CoralCanarinhos de -..íb

Listagem referente ao desembolso da EjEiEgêpB que consistirá trâ execnção
destinado a contribuição para custeios diversos da entidade

2 Climatizadores

Rua Alfredo de Moraes, 87,

Mariana, Minas Gerais, CEP 35424-042
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é{21,90i pct papel toalha

323,40 9----

^\

3 roit a60 pct colher descartavel

323,40
^rDo

'-Ãr50 pct garfo descartável

290,5012x Lanche (salgados sortidos, suco e refrigerante)

425,005 cademos universitririos (para listas de presença)

700,00

550,00100 impressões de convites

600,0040 personalização de pasta catalogo

Registro fotográfrco tnstitucional 1.s00,00

1200,001 banner em lona de 400x300cm aproximadamente

100,00I Criação de arte para banner

120,00I Criação de aÍe para convites, cartaz e comemorativo

2.935,44Conta de Luz aproximadamente 12 meses

1.857,48Conta de intemet aproximadamente 12 meses

2l 8,00I Capa Avs Bagmm2O Violao Folk

213,001 Capa Avs Bbgmm20 Cb

2.544,61Audiovisual institucional e outros gastos

9Í. rl ÁÁ, 9,

tl
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10 Agendas permanentes

TOTAL

Rua Alfredo de Moraês, 87,

Mariana, Minas Gerais, CEP 35424-042
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Valor do Investimento (R$)Espécie

2.958,00

210,002 CABO S ANGELO NINJA 3OFT GUIT

11.266,00

289,00I SUP FENDER GUIT/BASS DEL HANG STD

181,00I SUP FENDER VIOLÂO MINI DELUXE

2.738,002 MICROFONE CLS CW3O2 S/FIO

1.464,004 PEDESTAL RMV PSSUOOOgO GIRAFA MI

2.2s1,001 PIANO YAMAHA P45B

2.326,00I SISTEMA BOSS WL2OL SEM FIO

Os valores apresentados no orçamento possuem caníteÍ estimativo, podendo haver variações em razão

de oscilações de mercado. A execução das despesas sera ajustada e compatibilizada com o limite

financeiro disponível, podendo haver adequação quantitativa e/ou qualitativa na hipótese de os custos

efetivos superarem o montante previsto ou a diferença do montante ser custeada pelo proponente, com

recursos próprios.

'r&Í Coral Canarinhos de Sant'Ana

Listâgem referente ao desembolso da sgsundg-etag que consistirá na

atividades exercidas e estruturacão da sede
destinado

2 Mic Shure SMSSLC ou similar

I CB FENDER VINT 70 JB PF 3TS

23.683,00TOTAL

Rua Alfredo de Morâes, 87,

Mariana, Minas Gerais, CEP 35424-042
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o5-Ob etiv Metas e Resultados

6 - Destina dos Bens Duráveis Remanescentes

7-Res nsável ela Pres ão de Contas

Objetivo Geral: Assegurar a manutenção e o funcionamento contínuo das atividadês
CanarinhosdeSant'Ana,pormeiodocusteiodedespesasessenciais.

' ':.

Objetivos EspecíÍicos: '\ç::-
o Garantir condições adequadas de higiene, organização e funcionamento do espaço;
o Apoiar a realização das atividades musicais e eventos do coral;
r Proporcionar melhor acolhimento aos participantes;
. Manter a Íegularidade das ações desenvolvidas pelo projeto.

Ê-

:&c

c,

ds§3!L'i

Metas:
. Executar l00o% dos recursos destinados ao custeio dentro do período previsto;
o Atender integralmente os 34 participantes ao longo da execução;
. Manter as atividades do coral em funcionamento contínuo duÍante os l0 meses.

Resultados Esperados:
o Continuidade das atividades sem intemrpções;
o Melhoria nas condições de funcionamento do espaço;
r Fortalecimento do vínculo dos participantes com o projeto;
o Ampliação do impacto social e culÍural do coral na comunidade.

Os bens permanentes adquiridos com os recursos desta emenda serão incorporados ao patrimônio do

Coral Canarinhos de Sant'Ana, sendo utilizados exclusivamente para a continuidade das atividades

institucionais, garantindo sua durabilidade e função social.

Cargo:
Tesouraria

CPF
r28.6«.256-69

C.I,
MC- 19.142.399

Nome do Responsável
Aline Idilvane Silva

CEP
35.426-171

Telefone de Contato
(31) 9 8201-3512

Endereço do Responsável Legal:
Rua da Camrcha, 509, São José

Rua AlÍredo de Moraes, 87,

Mariana, Minas Gerais, CEP 3542+042
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Marian4 20 de março de 2026 ya +

Local e Data Assinatura - Responsável OSC

(X ) Estatuto da Entidade

(X ) Cartiio de CNPJ

(X ) Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

( X) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

O Outros - Especificar

téaS
útr CanarinhosCoral Sade

Rua Alfredo de Moraes, 87,

Mariana, Minas Gerais, CEP 35424-042

(31) 98377-4983 / (31)98201-3512 L
canarinhossantana08@gmail.com E
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PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

TERMO DE COLABORAçÃO Ne 029/2025

TERMO DE COLABORAçÂO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO

DE MARIANA E CORAT CANARINHOS DE SANÍANA, PARA OS FINS

qUE ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNTCípto DE MAR|ANA, pessoa de direito público, inscrito no cNP.l ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição

Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipê1, Juliano Vasconcelos Gonçalves,

e a Organização da Sociedade Civil CORATCANARINHOS DE SAN?ANA entidade sem fins lucrativos, com sedena

Rua Alfredo de Morais, Ne 89, BairÍo Santana - lúariana/Mc, CEP 35424-042, inscrita no CNPj sob o na

07,326.831/OOO1-05, neste ato representado pela sua presidente Sra. Michelline da Silva Cruz, portadora do CPF ns

087.XXX.496-XX, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente

TERMO DE COLABoRAÇÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúU5UTA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂO IEGAt

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da

Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 7!.806/2024, Decreto Municipal ns

72J1712026 e Lei Municipal ne 4.077, de 23/72/2025 que dispôe sobre a Lei Orçêmentá ria para o exercício de

2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administratiuo ne 484412026, relativo ao

procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 73.O19/2027.

cúUsUtA §EGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAçÃO a concessão de apoio financeiro da ADMINISTRAÇÃO

púBLICA à OSC destinado a dar apoio finãnceiro para custeios e manutenção diversos dê entidade, , definido no

Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

cúUsUTA TERcEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÂO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLAEORAçÃO serão executadas pela OSC sob supervisão

da SECRETARTA MUNtCtPAL DE PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO que reêlizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO os direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquertempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele,

no caso de paraljsação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3,3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico dê

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Carlos Roberto da silva e Pedro Henrique Ferreira chaves.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 77.80612024, em especial nos artigos 54t 71a 7, e 75 a 77.

cúUsUTA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

§
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na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - o acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

4,5 - A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da portaria ne oo2, de 1410:'/2026 e
alteraçôes posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visêndo o aprimoramento dos p.ocedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art.73, § 1e, incisos lao Vl, Decreto Municipal ne 17.g06/2024.

cúUsUtA QUINTA - Do VAI.oR GToBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5 1- Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO púBLICA para a OSC,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 41.813,50 (quarenta e um mil oitocentos e treze
reais e cinquenta centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO
cULTURAL E TURISMo na dotação orçamentária ne 24.001.13.392.00 73.2.672.335OtL recurso l5oo.59S ficha
568, que serão depositados em conta bancária específica.

5.3 A liberação dos recursos ocorrerá em umê única paÍcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORAÇÃO.

5.4 Fica declarado pelo Secretário Munjcipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão 05 créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cúUsUtA sExTA - PRAzo DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 14 de maio de 2026 e terá vigência até 14 de maio de 2027.

6.2 - A vi8ência da parceria poderá ser alterada mediante solicitaçâo da osc, devidamente formalizada e
.iustificada, a ser apresentadâ à SEcRETARtA MUNtctpAL PATRtMoNlo cuLTURAL E TURlslúo em, no mínimo,30
(trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMtNtsTRAÇÃO púBLlcA der causa a
atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusurA sÉTtMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberêção dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, ê liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2 1- A osc apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - pREsTAçÃo DE coNTAs pARclAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 17.80612024 e da Cláusula Décima deste termo;

2
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7.2.2 - A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, responsável pela parceria, verificará a
regularidade Íiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do aft. 38, do Decreto
Municipal ne 11.806/2024j

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto dê
parceriê.

cúusutA orrAvA - DAs oBR|GAçÕES:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBuCA, através da SECRETARTA MUNtctPAt- PATRTMONTO CUTTURAL E TURTSMO:

8.1.1 - Transferir para â conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecidê no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalho;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.019/2014, no Decreto Municipal ne

77.80612024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no capítulo ll, desse
Decreto, e demêis atos normativos aplicáveis;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruçóes para prestação
de contas dos recuÍsos financeiros transferidosj

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSCj

8.1.8 - Prorrogêr de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAçÃO, caso solicitado pela OSC. por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem êo pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ns 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçAO DA SOCTEDADE CtVtt

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal

W
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7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.7 - Analisêr as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justiÍicativa e que não impliquem na alteração do objeto êpoiado;
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ne 11.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto lúunicipal ne

77.806/2024, Capílulo Vl, Seções ll ê V.

8.2.3 - Devolver, à ADMTNTSTRAçÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trintâ) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a dãta do

recebimento, acrescido dos juros Iegais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não foí executado o objeto deste TERMOj

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014

8.2.6.1- Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.80612024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado Íinanceiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.L, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conÍorme AN EXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

1#

8.2.5. l/anter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normês Brasileiras de Contabilidade
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.5. Abrir conta corrente especíÍlca em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art.51 da Lei ne \3.07912074 e do art. 52 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, para que a ADIVIIN|STRAçÃO

PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do obieto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.
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8'2 10 Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sêrêriar da categoria.

8'2 11 Garantiro livre acesso dos agentes da SECRETARTA MUNtclpAL pATRlMoNlo CULTURAL ETURtsMo, docontrole lnterno do Município e do Tribunâr de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos einformaçôes relacionadas ao presente termo, aos rocais de execução do respectivo objeto, bem como de todos
os atos e fêtos relacionados direta ou indiretamente.

8'2 12 Divulgar, em página da osc na interne! caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabêlecimentos em que exerça suas açôes, todas as parcerias celebradas com opodeí público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 1s, incisos rêo v, do art. ge do Decreto
Municipal ne 11.806/2024.

8.2.L3. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8'2 14 observa r as condutas vedadas em período ereitora r, de acordo com a Lei ne g.so4/rgg7 , assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natuíeza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitorêl
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea .,b,, da mesma Lei.

8'2 14 1 com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.L4, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiâis do Governo Municipal/ secretaria em toda a divulgação relatlva ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos.

CúUsUTA NoNA - DAs DEsPEsAs

91 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observânciê ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão seÍ pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, fériâs, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
pêrceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3 2 - Pagat, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em Iei específica e na leide diretÍizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instÍumento da parceria;

9,3 4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

5

cúUSUTA DÉcIMA - DA PREsTAçÃo DE coNTAS

#
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10,1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados pÍevistos'

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabiliáade da ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municip al ne 7!.80612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle'

10.2-Aoscficaobrigadaademonstraràboaeregularaplicaçãodosvaloresrecebidos,mediantedetalhada
prestação de contãs eiomprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguirl

10.2.1 - pRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto' Relatório de Execução

Financeira, bern como os demais documentos elencados no art. 81 do DecÍeto Municipal ne L7.8o612O24' e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma dê

desembolso aprovadoi

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONÍAS ANUAL: deverá conter os documentos elêncados no inciso ldo § 2e do art.84'

do Decreto Municipal ne 77.ao612o24, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

cuLÍuRAL ETURISMOaté31 de ja neiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo

ser soiicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que tratê o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11 806/2024 e, sem preiuízo da prestação de contas anual' deverá ser

apresentada à sEcRETARtA MUNtCtpAL PATR|MONIO CULTURAL E TURISMO no prazo de ate 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc deveíá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento

10.2.4 - pREsTAÇÃo DE coNTAS úNtCA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do DecÍeto municipal ns 17.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO

CULTURAT E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável

por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da osc

10.3. A SECRETARTA MUNtCIpAL PATR VONTO CULTURAL E TURISIVO, em sua análise, deverá considerar, além

da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme

o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica m /oco eventualmente realizadê durante a execução da parceriaj

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2a7.2.4,destetermo, é condição indispensável para a liberêção dos repasses de recursos'

6
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L0.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipat 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusutÂ DÉctMA pRTMETRA - DA REscrsÃo E DAs saNçôEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus êditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sançôes previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 7f.8O6/2O24, observadas as dêmais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceriã poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos teÍmos do
CapÍtulo Vlll do Decreto Municipal ne 7!.806/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntãriamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

11.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da osc;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11,2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusura DÉctMA SEGUNDA - DAs oBRTGAçôEs socrArs

12.1 - Todas as obrigaçôes sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subs'diária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA.

CúUSUtA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBTIcAçÂo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
lúunicípio de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dia5 após a
assinatura.

14.1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procurêdoria Geral do Município,

7

cúUsUtA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

\
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Munici

ük[ln
CoralCanarin

da dl*O*
da Silva Cruz

hos de sant'Ana

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seusjurídicos e legais efeitos.

Mariana, 14 maio de 2025.

JU LIANO VASCONCELOS

GONCALVE5r05080l 30628

vasconcelos Gonçalves
refeito Municipal

le

NOME/CPF

2

NOME/CPF

P

m
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ANEXO I

irt

Testemunhas:
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dJl* ú d'lu^ &".

oecunaçÃo ot crÊwcrn e nesporusABtLtDADE

Eu, Michelrine da sirva cruz, portadora do cpF ne 087.xxx.496-xx, residente á Rua canada, nq 7g, Bairro
Fonte da saudade, Mariana/Mc, cEp 35422-299, na condição de presidente da osc coRAL
CANARINHOS DE SANT'ANA, CNPJ NS 07.326,83U0001.05, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabiridade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51da Lei ne 13.019/20L4 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne r!.806/2024, bem como informar a ADM|NtsTRAçÃo púgLtcn da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNTSTRAçÃo púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancáriâ específica, nos termos declarados na lelra,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrÔnica com a identificação do beneficiário final, mediante crédlto na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, poÍ meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 1.4 de maio de 2026.

Michelline da Silva Cruz
Coral Canarinhos de Sant'Ana

Presidente da OSC
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